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CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 

 
............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Da Cultura 

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 

e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão 

das manifestações culturais.  

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e 

afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.  

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 

significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.  

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, 

visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público 

que conduzem à:  

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;  

II - produção, promoção e difusão de bens culturais;  

III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas 

múltiplas dimensões;  

IV - democratização do acesso aos bens de cultura;  

V - valorização da diversidade étnica e regional. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 

à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais se incluem:  

I - as formas de expressão;  

II - os modos de criar, fazer e viver;  

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 

às manifestações artístico-culturais;  

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.  
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§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 

protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 

tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.  

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da 

documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos 

dela necessitem.  

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens 

e valores culturais.  

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da 

lei.  

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de 

reminiscências históricas dos antigos quilombos.  

§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual 

de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o 

financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no 

pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 

investimentos ou ações apoiados. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

42, de 2003) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998 
 

 

Institui normas gerais sobre desporto e 

dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA BRASILEIRO DO DESPORTO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção IV 

Do Sistema Nacional do Desporto 

 

Art. 13. O Sistema Nacional do Desporto tem por finalidade promover e 

aprimorar as práticas desportivas de rendimento .  

Parágrafo único. O Sistema Nacional do Desporto congrega as pessoas 

físicas e jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, encarregadas da 

coordenação, administração, normalização, apoio e prática do desporto, bem como as 

incumbidas da Justiça Desportiva e, especialmente: (“Caput” do parágrafo único com 

redação dada pela Lei nº 12.395, de16/3/2011) 

I - o Comitê Olímpico Brasileiro-COB;  

II - o Comitê Paraolímpico Brasileiro;  

III - as entidades nacionais de administração do desporto;  

IV - as entidades regionais de administração do desporto;  

V - as ligas regionais e nacionais;  

VI - as entidades de prática desportiva filiadas ou não àquelas referidas nos 

incisos anteriores; 

VII - a Confederação Brasileira de Clubes. (Inciso incluído pela Lei nº 

12.395, de16/3/2011) 

 

Art. 14. O Comitê Olímpico Brasileiro - COB, o Comitê Paraolímpico 

Brasileiro - CPB e as entidades nacionais de administração do desporto, que lhes são 

filiadas ou vinculadas, constituem subsistema específico do Sistema Nacional do 

Desporto. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 1º Aplica-se aos comitês e às entidades referidas no caput o disposto no 

inciso II do art. 217 da Constituição Federal, desde que seus estatutos estejam 

plenamente de acordo com as disposições constitucionais e legais aplicáveis. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 2º Compete ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB e ao Comitê 

Paraolímpico Brasileiro - CPB o planejamento das atividades do esporte de seus 

subsistemas específicos. (Primitivo parágrafo único acrescido pela Medida Provisória 

nº 502, de 20/9/2010, e renumerado pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011, na qual foi 

convertida a referida Medida Provisória) 

............................................................................................................................................. 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-502-20-setembro-2010-608610-publicacaooriginal-129693-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-502-20-setembro-2010-608610-publicacaooriginal-129693-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CAPÍTULO V 

DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL 

 

Art. 26. Atletas e entidades de prática desportiva são livres para organizar a 

atividade profissional, qualquer que seja sua modalidade, respeitados os termos desta 

Lei.  

Parágrafo único. Considera-se competição profissional para os efeitos desta 

Lei aquela promovida para obter renda e disputada por atletas profissionais cuja 

remuneração decorra de contrato de trabalho desportivo. (Parágrafo único acrescido 

pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003) 

 

Art. 27. As entidades de prática desportiva participantes de competições 

profissionais e as entidades de administração de desporto ou ligas em que se 

organizarem, independentemente da forma jurídica adotada, sujeitam os bens 

particulares de seus dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002, além das sanções e responsabilidades previstas no caput do art. 1.017 da Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002, na hipótese de aplicarem créditos ou bens sociais da 

entidade desportiva em proveito próprio ou de terceiros. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003) 

§ 1º (Parágrafo único transformado em § 1º e revogado pela Lei nº 9.981, 

de 14/7/2000).  

§ 2º A entidade a que se refere este artigo não poderá utilizar seus bens 

patrimoniais, desportivos ou sociais para integralizar sua parcela de capital ou oferecê-

los como garantia, salvo com a concordância da maioria absoluta da assembléia-geral 

dos associados e na conformidade do respectivo estatuto. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 9.981, de 14/7/2000).  

§ 3º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000 e revogado pela 

Lei nº 10.672, de 15/5/2003).  

§ 4º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000 e revogado pela 

Lei nº 10.672, de 15/5/2003). 

§ 5º O disposto no art. 23 aplica-se, no que couber, às entidades a que se 

refere o caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003). 

§ 6º Sem prejuízo de outros requisitos previstos em lei, as entidades de que 

trata o caput deste artigo somente poderão obter financiamento com recursos públicos 

ou fazer jus a programas de recuperação econômico-financeiros se, cumulativamente, 

atenderem às seguintes condições:  (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 12.395, de 16/3/2011) 

I - realizar todos os atos necessários para permitir a identificação exata de 

sua situação financeira;  

II - apresentar plano de resgate e plano de investimento;  

III - garantir a independência de seus conselhos de fiscalização e 

administração, quando houver;  

IV - adotar modelo profissional e transparente; e  

V - apresentar suas demonstrações financeiras, juntamente com os 

respectivos relatórios de auditoria, nos termos definidos no inciso I do art. 46-A desta 

Lei. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003, com nova redação dada pela 

Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 7º Os recursos do financiamento voltados à implementação do plano de 

resgate serão utilizados:  
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I - prioritariamente, para quitação de débitos fiscais, previdenciários e 

trabalhistas; e  

II - subsidiariamente, para construção ou melhoria de estádio próprio ou de 

que se utilizam para mando de seus jogos, com a finalidade de atender a critérios de 

segurança, saúde e bem estar do torcedor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.672, de 

15/5/2003). 

§ 8º Na hipótese do inciso II do § 7º, a entidade de prática desportiva deverá 

apresentar à instituição financiadora o orçamento das obras pretendidas. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003). 

§ 9º É facultado às entidades desportivas profissionais constituírem-se 

regularmente em sociedade empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 

a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003). 

§ 10. Considera-se entidade desportiva profissional, para fins desta Lei, as 

entidades de prática desportiva envolvidas em competições de atletas profissionais, as 

ligas em que se organizarem e as entidades de administração de desporto profissional. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003). 

§ 11. Os administradores de entidades desportivas profissionais respondem 

solidária e ilimitadamente pelos atos ilícitos praticados, de gestão temerária ou 

contrários ao previsto no contrato social ou estatuto, nos termos da Lei n° 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 - Código Civil. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.672, de 

15/5/2003, com nova redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 12. (VETADO na Lei nº 10.672, de 15/5/2003). 

§ 13. Para os fins de fiscalização e controle do disposto nesta Lei, as 

atividades profissionais das entidades de que trata o caput deste artigo, 

independentemente da forma jurídica sob a qual estejam constituídas, equiparam-se às 

das sociedades empresárias. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003, 

com nova redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS RECURSOS PARA O DESPORTO 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 57. Constituirão recursos para a assistência social e educacional aos 

atletas profissionais, aos ex-atletas e aos atletas em formação os recolhidos: (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

I - diretamente para a federação das associações de atletas profissionais - 

FAAP, equivalentes a:  

a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor correspondente à parcela ou 

parcelas que compõem o salário mensal, nos termos do contrato do atleta profissional 

pertencente ao Sistema Brasileiro do Desporto, a serem pagos mensalmente pela 

entidade de prática desportiva contratante; e   

b) 0,8% (oito décimos por cento) do valor correspondente às transferências 

nacionais e internacionais, a serem pagos pela entidade de prática desportiva cedente; e 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

II - diretamente para a Federação Nacional dos Atletas Profissionais de 

Futebol - FENAPAF, equivalentes a 0,2% (dois décimos por cento) do valor 

correspondente às transferências nacionais e internacionais de atletas da modalidade de 
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futebol, a serem pagos no ato do recebimento pela entidade de prática desportiva 

cedente; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

III – (Revogado pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

IV – (Revogado pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 1º A entidade responsável pelo registro de transferências de atleta 

profissional de entidade de prática desportiva para outra deverá exigir, sob pena de sua 

não efetivação, além dos documentos necessários, o comprovante do recolhimento dos 

valores fixados neste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 2º Os recursos de que trata este artigo serão integralmente aplicados em 

conformidade com programa de assistência social e educacional, previamente aprovado 

pelas entidades de que tratam os incisos I e II deste artigo, nos termos dos seus 

estatutos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

 

Art. 58. (VETADO)  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 
 

 

Dispõe sobre o Sistema Tributário 

Nacional e Institui Normas Gerais de 

Direito Tributário Aplicáveis à União, 

Estados e Municípios. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

LIVRO SEGUNDO 

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Moratória 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 155-A. O parcelamento será concedido na forma e condição 

estabelecidas em lei específica. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei Complementar 

nº 104, de 10/1/2001)  

§ 1º Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do crédito 

tributário não exclui a incidência de juros e multas. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 104, de 10/1/2001) 

§ 2º Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as disposições desta 

Lei, relativas à moratória. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 104, de 

10/1/2001) 

§ 3º Lei específica disporá sobre as condições de parcelamento dos créditos 

tributários do devedor em recuperação judicial. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 118, de 9/2/2005)  

§ 4º A inexistência da lei específica a que se refere o § 3º deste artigo 

importa na aplicação das leis gerais de parcelamento do ente da Federação ao devedor 

em recuperação judicial, não podendo, neste caso, ser o prazo de parcelamento inferior 

ao concedido pela lei federal específica. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar 

nº 118, de 9/2/2005)  

 

CAPÍTULO IV 

EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

Seção I 

Modalidades de Extinção 
 

Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 

I - o pagamento; 

II - a compensação; 

III - a transação; 

IV - a remissão; 

V - a prescrição e a decadência; 

VI - a conversão de depósito em renda; 

VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos 

do disposto no art. 150 e seus parágrafos 1º e 4º; 

VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do art. 

164; 

IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na 

órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória; 

X - a decisão judicial passada em julgado. 

XI - a dação em pagamento de bens imóveis, na forma e condições 

estabelecidas em lei. (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 104, de 10/1/2001) 

Parágrafo único. A lei disporá quanto aos efeitos da extinção total ou parcial 

do crédito sobre a ulterior verificação da irregularidade da sua constituição, observado o 

disposto nos artigos 144 e 149.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 1.025, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

 

Declara extinta a participação de 

servidores públicos na cobrança da 

Dívida Ativa da União e dá outras 

providências.  

  

 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA 

AERONÁUTICA MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o artigo 3º do Ato 

Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o parágrafo 1º do artigo 

2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, 

 

 DECRETAM:  

 

Art. 1º É declarada extinta a participação de servidores públicos na cobrança 

da Dívida da União, a que se referem os artigos 21 da Lei nº 4.439, de 27 de outubro de 

1964, e 1º, inciso II, da Lei nº 5.421, de 25 de abril de 1968, passando a taxa, no total de 

20% (vinte por cento), paga pelo executado, a ser recolhida aos cofres públicos, como 

renda da União.  

 

Art. 2º Fica fixada em valor correspondente até a um mês do vencimento 

estabelecido em lei, e será paga mensalmente com êste, a parte da remuneração, pela 

cobrança da dívida ativa e defesa judicial e extrajudicial da Fazenda Nacional, dos 

cargos de Procurador da República e Procurador da Fazenda Nacional, observado o 

limite de retribuição fixado para os servidores civis e militares.  

§ 1º É fixada no valor correspondente a um mês do vencimento do cargo de 

Procurador da República de 1ª categoria a parte variável da remuneração dos cargos de 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional, Procurador-Geral da República e 

Subprocurador-Geral da República.  

§ 2º Para efeito do cálculo de proventos da aposentadoria ou 

disponibilidade, será computada a parte variável de que trata êste artigo.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 
 

 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos 

créditos não quitados de órgãos e 

entidades federais e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 13. O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será 

acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir 

do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% 

(um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.  

§ 1º O valor mínimo de cada prestação será fixado em ato conjunto do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e do Procurador-Geral da Fazenda Nacional.  

§ 2º No caso de parcelamento de débito inscrito em Dívida Ativa da União, 

o devedor pagará custas, emolumentos e demais encargos legais. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 13-A. O parcelamento dos débitos decorrentes das contribuições sociais 

instituídas pelos arts. 1º e 2º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, será 

requerido perante a Caixa Econômica Federal, aplicando-se-lhe o disposto no caput do 

art. 10, nos arts. 11 e 12, no § 2º do art. 13 e nos arts. 14 e 14-B desta Lei. ("Caput" do 

artigo acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006 e com nova redação dada pela Lei nº 

11.941, de 27/5/2009) 

§ 1º O valor da parcela será determinado pela divisão do montante do débito 

consolidado pelo número de parcelas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 

14/9/2006) 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, o montante do débito será 

atualizado e acrescido dos encargos previstos na Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e, 

se for o caso, no Decreto-Lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006) 

§ 3º O Ministro de Estado da Fazenda poderá, nos limites do disposto neste 

artigo, delegar competência para regulamentar e autorizar o parcelamento dos débitos 

não inscritos em dívida ativa da União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 

14/9/2006) 

§ 4º A concessão do parcelamento dos débitos a que se refere este artigo 

inscritos em dívida ativa da União compete privativamente à Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006) 

§ 5º É vedado o reparcelamento de débitos a que se refere o caput, exceto 

quando inscritos em Dívida Ativa da União. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14. É vedada a concessão de parcelamento de débitos relativos a:  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

I - tributos passíveis de retenção na fonte, de desconto de terceiros ou de 

sub-rogação; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

II - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre 

Operações relativas a Títulos e Valores Mobiliários - IOF, retido e não recolhido ao 

Tesouro Nacional;  

III - valores recebidos pelos agentes arrecadadores não recolhidos aos cofres 

públicos.  

IV - tributos devidos no registro da Declaração de Importação; (Inciso 

acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, 

de 27/5/2009)  

V - incentivos fiscais devidos ao Fundo de Investimento do Nordeste - 

FINOR, Fundo de Investimento da Amazônia - FINAM e Fundo de Recuperação do 

Estado do Espírito Santo - FUNRES; (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, 

de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

VI - pagamento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, na forma do art. 

2º da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; (Inciso acrescido pela  Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

VII - recolhimento mensal obrigatório da pessoa física relativo a 

rendimentos de que trata o art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; (Inciso 

acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, 

de 27/5/2009) 

VIII - tributo ou outra exação qualquer, enquanto não integralmente pago 

parcelamento anterior relativo ao mesmo tributo ou exação, salvo nas hipóteses 

previstas no art. 14-A desta Lei; (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 

3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

IX - tributos devidos por pessoa jurídica com falência decretada ou por 

pessoa física com insolvência civil decretada; e (Inciso acrescido pela  Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

X - créditos tributários devidos na forma do art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de 

agosto de 2004, pela incorporadora optante do Regime Especial Tributário do 

Patrimônio de Afetação. (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 

3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

Parágrafo único. (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, 

convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14-A. Observadas as condições previstas neste artigo, será admitido 

reparcelamento de débitos constantes de parcelamento em andamento ou que tenha sido 

rescindido.  

§ 1º No reparcelamento de que trata o caput deste artigo poderão ser 

incluídos novos débitos.  

§ 2º A formalização do pedido de reparcelamento previsto neste artigo fica 

condicionada ao recolhimento da primeira parcela em valor correspondente a:  

I - 10% (dez por cento) do total dos débitos consolidados; ou  

II - 20% (vinte por cento) do total dos débitos consolidados, caso haja 

débito com histórico de reparcelamento anterior.  

§ 3º Aplicam-se subsidiariamente aos pedidos de que trata este artigo as 

demais disposições relativas ao parcelamento previstas nesta Lei. (Artigo acrescido pela  

Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

Art. 14-B. Implicará imediata rescisão do parcelamento e remessa do débito 

para inscrição em Dívida Ativa da União ou prosseguimento da execução, conforme o 

caso, a falta de pagamento:  

I - de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; ou  

II - de 1 (uma) parcela, estando pagas todas as demais. (Artigo acrescido 

pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 

27/5/2009) 

 

Art. 14-C. Poderá ser concedido, de ofício ou a pedido, parcelamento 

simplificado, importando o pagamento da primeira prestação em confissão de dívida e 

instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário.  

Parágrafo único. Ao parcelamento de que trata o caput deste artigo não se 

aplicam as vedações estabelecidas no art. 14 desta Lei. (Artigo acrescido pela  Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.964, DE 10 DE ABRIL DE 2000 
 

 

Institui o Programa de Recuperação 

Fiscal - Refis e dá outras providências, e 

altera as Leis nºs 8.036, de 11 de maio 

de 1990, e 8.844, de 20 de janeiro de 

1994. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 3º A opção pelo Refis sujeita a pessoa jurídica a:  

I - confissão irrevogável e irretratável dos débitos referidos no art. 2º;  

II - autorização de acesso irrestrito, pela Secretaria da Receita Federal, às 

informações relativas à sua movimentação financeira, ocorrida a partir da data de opção 

pelo Refis;  

III - acompanhamento fiscal específico, com fornecimento periódico, em 

meio magnético, de dados, inclusive os indiciários de receitas;  

IV - aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas;  

V - cumprimento regular das obrigações para com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS e para com o ITR;  

VI - pagamento regular das parcelas do débito consolidado, bem assim dos 

tributos e das contribuições com vencimento posterior a 29 de fevereiro de 2000.  

§ 1º A opção pelo Refis exclui qualquer outra forma de parcelamento de 

débitos relativos aos tributos e às contribuições referidos no art. 1º.  

§ 2º O disposto nos incisos II e III do caput aplica-se, exclusivamente, ao 

período em que a pessoa jurídica permanecer no Refis.  

§ 3º A opção implica manutenção automática dos gravames decorrentes de 

medida cautelar fiscal e das garantias prestadas nas ações de execução fiscal.  

§ 4º Ressalvado o disposto no § 3º, a homologação da opção pelo Refis é 

condicionada à prestação de garantia ou, a critério da pessoa jurídica, ao arrolamento 

dos bens integrantes do seu patrimônio, na forma do art. 64 da Lei nº 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997.  

§ 5º São dispensadas das exigências referidas no § 4º as pessoas jurídicas 

optantes pelo Simples e aquelas cujo débito consolidado seja inferior a R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais).  

§ 6º Não poderão optar pelo Refis as pessoas jurídicas de que tratam os 

incisos II e VI do art. 14 da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998.  

 

Art. 4º As pessoas jurídicas de que tratam os incisos I e III a V do art. 14 da 

Lei nº 9.718, de 1998, poderão optar, durante o período em que submetidas ao Refis, 

pelo regime de tributação com base no lucro presumido.  
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Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, as pessoas jurídicas referidas no 

inciso III do art. 14 da Lei nº 9.718, de 1998, de 1998, deverão adicionar os lucros, 

rendimentos e ganhos de capital oriundos do exterior ao lucro presumido e à base de 

cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.684, DE 30 DE MAIO DE 2003 
 

 

Altera a legislação tributária, dispõe sobre 

parcelamento de débitos junto à Secretaria 

da Receita Federal, à Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional e ao Instituto 

Nacional do Seguro Social e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os débitos junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, poderão ser 

parcelados em até cento e oitenta prestações mensais e sucessivas.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos débitos constituídos ou não, 

inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou 

que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que 

cancelado por falta de pagamento.  

§ 2º Os débitos ainda não constituídos deverão ser confessados, de forma 

irretratável e irrevogável.  

§ 3º O débito objeto do parcelamento será consolidado no mês do pedido e 

será dividido pelo número de prestações, sendo que o montante de cada parcela mensal 

não poderá ser inferior a:  

I - um inteiro e cinco décimos por cento da receita bruta auferida, pela 

pessoa jurídica, no mês imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, exceto em 

relação às optantes pelo Sistema Simplificado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, 

instituído pela Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e às microempresas e empresas 

de pequeno porte enquadradas no disposto no art. 2º da Lei nº 9.841, de 5 de outubro de 

1999, observado o disposto no art. 8º desta Lei, salvo na hipótese do inciso II deste 

parágrafo, o prazo mínimo de cento e vinte meses;  

II - dois mil reais, considerado cumulativamente com o limite estabelecido 

no inciso I, no caso das pessoas jurídicas ali referidas;  

III - cinqüenta reais, no caso de pessoas físicas.  

§ 4º Relativamente às pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES e às 

microempresas e empresas de pequeno porte, enquadradas no disposto no art. 2º da Lei 

nº 9.841, de 5 de outubro de 1999, o valor da parcela mínima mensal corresponderá a 

um cento e oitenta avos do total do débito ou a três décimos por cento da receita bruta 

auferida no mês imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, o que for menor, 

não podendo ser inferior a:  

I - cem reais, se enquadrada na condição de microempresa;  

II - duzentos reais, se enquadrada na condição de empresa de pequeno porte.  

§ 5º Aplica-se o disposto no § 4º às pessoas jurídicas que foram excluídas 

ou impedidas de ingressar no SIMPLES exclusivamente em decorrência do disposto no 

inciso XV do art. 9º da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, desde que a pessoa 

jurídica exerça a opção pelo SIMPLES até o último dia útil de 2003, com efeitos a partir 
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de 1º de janeiro de 2004, nos termos e condições definidos pela Secretaria da Receita 

Federal.  

§ 6º O valor de cada uma das parcelas, determinado na forma dos §§ 3º e 4º, 

será acrescido de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros de Longo 

Prazo - TJLP, a partir do mês subseqüente ao da consolidação, até o mês do pagamento.  

§ 7º Para os fins da consolidação referida no § 3º, os valores 

correspondentes à multa, de mora ou de ofício, serão reduzidos em cinqüenta por cento.  

§ 8º A redução prevista no § 7º não será cumulativa com qualquer outra 

redução admitida em lei, ressalvado o disposto no § 11.  

§ 9º Na hipótese de anterior concessão de redução de multa em percentual 

diverso de cinqüenta por cento, prevalecerá o percentual referido no § 7º, determinado 

sobre o valor original da multa.  

§ 10. A opção pelo parcelamento de que trata este artigo exclui a concessão 

de qualquer outro, extinguindo os parcelamentos anteriormente concedidos, admitida a 

transferência de seus saldos para a modalidade desta Lei.  

§ 11. O sujeito passivo fará jus a redução adicional da multa, após a redução 

referida no § 7º, à razão de vinte e cinco centésimos por cento sobre o valor 

remanescente para cada ponto percentual do saldo do débito que for liquidado até a data 

prevista para o requerimento do parcelamento referido neste artigo, após deduzida a 

primeira parcela determinada nos termos do § 3º ou 4º.  

 

Art. 2º Os débitos incluídos no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de 

que trata a Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, ou no parcelamento a ele alternativo, 

poderão, a critério da pessoa jurídica, ser parcelados nas condições previstas no art. 1º, 

nos termos a serem estabelecidos pelo Comitê Gestor do mencionado Programa.  

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo:  

I - a opção pelo parcelamento na forma deste artigo implica desistência 

compulsória e definitiva do REFIS ou do parcelamento a ele alternativo;  

II - as contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS retornarão à administração daquele órgão, sujeitando-se à legislação específica a 

elas aplicável;  

III - será objeto do parcelamento nos termos do art. 1º o saldo devedor dos 

débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.345, DE 14 DE SETEMBRO DE 2006 
 

 

Dispõe sobre a instituição de concurso 

de prognóstico destinado ao 

desenvolvimento da prática desportiva, a 

participação de entidades desportivas da 

modalidade futebol nesse concurso e o 

parcelamento de débitos tributários e 

para com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço - FGTS; altera as Leis nºs 

8.212, de 24 de julho de 1991, e 10.522, 

de 19 de julho de 2002; e dá outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 2º O total dos recursos arrecadados com a realização do concurso de 

que trata o art. 1º desta Lei terá exclusivamente a seguinte destinação:  

I - 46% (quarenta e seis por cento), para o valor do prêmio;  

II - 22% (vinte e dois por cento), para remuneração das entidades 

desportivas da modalidade futebol que cederem os direitos de uso de suas 

denominações, marcas, emblemas, hinos ou símbolos para divulgação e execução do 

concurso de prognóstico;  

III - 20% (vinte por cento), para o custeio e manutenção do serviço;  

IV - 3% (três por cento), para o Ministério do Esporte, para distribuição de:  

a) 2/3 (dois terços), em parcelas iguais, para os órgãos gestores de esportes 

dos Estados e do Distrito Federal para aplicação exclusiva e integral em projetos de 

desporto educacional desenvolvido no âmbito da educação básica e superior; e   

b) 1/3 (um terço), para as ações dos clubes sociais, de acordo com os 

projetos aprovados pela Confederação Brasileira de Clubes;   

V - 3% (três por cento), para o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, 

instituído pela Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994;  

VI - 3% (três por cento) para o Fundo Nacional de Saúde, que destinará os 

recursos, exclusivamente, para ações das Santas Casas de Misericórdia, de entidades 

hospitalares sem fins econômicos e de entidades de saúde de reabilitação física de 

portadores de deficiência; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007) 

VII - 2% (dois por cento), para atender aos fins previstos no § 1º do art. 56 

da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, com a redação dada pela Lei nº 10.264, de 16 

de julho de 2001, observado o disposto nos §§ 2º ao 5º do citado artigo; e   

VIII - 1% (um por cento), para o orçamento da seguridade social.  

§ 1º Sobre o total dos recursos destinados ao prêmio a que se refere o inciso 

I do caput deste artigo incidirá o imposto sobre a renda, na forma prevista no art. 14 da 

Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964.  

§ 2º O direito a resgate dos prêmios a que se refere o inciso I do caput deste 

artigo prescreve em 90 (noventa) dias contados da data de realização do sorteio.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=557071&seqTexto=77356&PalavrasDestaque=
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§ 3º Os recursos de premiação não procurados dentro do prazo de prescrição 

serão destinados ao Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES.  

§ 4º As Santas Casas de Misericórdia, as entidades hospitalares e as de 

reabilitação física referidas no inciso VI do caput deste artigo deverão ter convênio com 

o Sistema Único de Saúde há pelo menos 10 (dez) anos antes da publicação desta Lei. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007) 

§ 5º As entidades de reabilitação física referidas no inciso VI do caput deste 

artigo são aquelas que prestem atendimento a seus assistidos em caráter multidisciplinar 

mediante as ações combinadas de profissionais de nível superior. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007) 

§ 6º No caso das Santas Casas de Misericórdia, a entidade de classe de 

representação nacional delas informará ao Fundo Nacional de Saúde aquelas que 

deverão receber prioritariamente os recursos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.505, 

de 18/7/2007) 

 

Art. 3º A participação da entidade desportiva no concurso de que trata o art. 

1º desta Lei condiciona-se à celebração de instrumento instituído pela Caixa Econômica 

Federal, do qual constará:  

I - a adesão aos termos estabelecidos nesta Lei e em regulamento;  

II - a autorização para a destinação, diretamente pela Caixa Econômica 

Federal, da importância da remuneração de que trata o inciso II do art. 2º desta Lei para 

pagamento de débitos com os órgãos e entidades credores a que se refere o art. 4º desta 

Lei;  

III - a cessão do direito de uso de sua denominação, emblema, hino, marca 

ou de seus símbolos durante o período estipulado no instrumento de adesão de que trata 

o caput deste artigo, que não poderá ser inferior ao prazo máximo de parcelamento 

fixado no art. 4º desta Lei. 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 6º-A  O disposto no § 2º do art. 6º desta Lei aplica-se a quaisquer 

valores de remuneração ou pagamentos às entidades desportivas que tenham celebrado 

o instrumento de adesão previsto no art. 3º desta Lei pelo uso de sua denominação, 

marca ou símbolos, em quaisquer concursos de prognósticos administrados pela Caixa 

Econômica Federal.  

§ 1º Expirado o prazo de validade dos comprovantes de regularidade de que 

tratam os §§ 2º e 3º do art. 6º desta Lei sem a apresentação de novos comprovantes, os 

valores originários de outros concursos de prognósticos que não aquele previsto no art. 

1º desta Lei serão mantidos indisponíveis em conta corrente específica na Caixa 

Econômica Federal.  

§ 2º Os recursos tornados indisponíveis na forma referida no § 1º deste 

artigo somente poderão ser utilizados para pagamento, integral ou parcial, de débitos da 

entidade desportiva aos órgãos e entidade referidos no art. 5º desta Lei.  

§ 3º A disponibilidade dos recursos somente ocorrerá mediante a 

apresentação dos comprovantes de regularidade de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 6º 

desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007) 

 

Art. 7º Se a entidade desportiva não tiver parcelamento ativo na forma do 

art. 4º desta Lei e estiver incluída no Refis, no parcelamento a ele alternativo ou no 

Paes, os valores a ela destinados, de acordo com o disposto no inciso II do art. 2º desta 

Lei, serão utilizados, nos termos do art. 6º desta Lei, na seguinte ordem:  
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I - para amortização da parcela mensal devida ao Refis ou ao parcelamento a 

ele alternativo, enquanto a entidade desportiva permanecer incluída nesses programas 

de parcelamento;  

II - para amortização da parcela mensal devida ao Paes, enquanto a entidade 

desportiva permanecer incluída nesse programa de parcelamento, obedecida a proporção 

dos montantes consolidados, na forma dos arts. 1º e 5º da Lei nº 10.684, de 30 de maio 

de 2003, nos casos em que a entidade não tiver optado pelo Refis nem pelo 

parcelamento a ele alternativo, tiver sido excluída desses programas ou houver 

liquidado o débito neles consolidado.  

§ 1º Os valores destinados pela Caixa Econômica Federal na forma dos 

incisos I e II do caput deste artigo, em montante excedente ao necessário para a quitação 

das prestações mensais do Refis, ou do parcelamento a ele alternativo ou do Paes, serão 

utilizados para a amortização do saldo devedor do débito consolidado nas respectivas 

modalidades de parcelamento.  

§ 2º Na hipótese de os valores destinados na forma do caput deste artigo 

serem insuficientes para quitar integralmente a prestação mensal, a entidade desportiva 

ficará responsável pelo recolhimento complementar do valor da prestação.  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 15. As entidades de prática desportiva ou de administração do desporto 

que tiverem qualquer um dos seus dirigentes condenados por crime doloso ou 

contravenção, em qualquer instância da justiça, tanto federal como estadual, não podem 

receber recursos, nem se beneficiar de qualquer incentivo ou vantagem, conforme 

disposto nesta Lei.  

 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, inclusive quanto aos 

critérios para participação e adesão de entidades desportivas da modalidade futebol e ao 

prazo para implantação do concurso de prognóstico.  

 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 14 de setembro de 2006; 185º da Independência e 118º da 

República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Bernard Appy  

Luiz Marinho 
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LEI Nº 4.506, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 
 

 

Dispõe sobre o imposto que recai sobre 

as rendas e proventos de qualquer 

natureza. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta, e eu sanciono a 

seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 14. Ficam sujeitos ao imposto de 30% (trinta por cento), mediante desconto 

na fonte pagadora, os lucros decorrentes de prêmios em dinheiro obtidos em loterias, 

mesmo as de finalidade assistencial, inclusive as exploradas diretamente pelo Estado, 

concursos desportivos em geral, compreendidos os de turfe e sorteios de qualquer 

espécie, exclusive os de antecipação nos títulos de capitalização e os de amortização e 

resgate das ações das sociedades anônimas.  

 

Art. 15. A partir do exercício financeiro de 1965, inclusive, fica revogada a 

cobrança dos adicionais criados pela Lei nº 1.474, de 26 de novembro de 1951.  

§ 1º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 62, de 21/11/1966) 

§ 2º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 62, de 21/11/1966) 

§ 3º Terminado o exercício financeiro, o Ministro da Fazenda mandará 

proceder os acertos necessários à fixação exata do montante a ser apropriado pelo 

Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico como gestor do Fundo do 

Reaparelhamento Econômico. 

§ 4º VETADO.  

§ 5º Na liberação do produto decorrente do plano de economia orçamentária 

ou fundo de reserva que resulte da contenção de despesas orçamentárias, o Poder 

Executivo utilizará montante de até Cr$80.000.000.000,00 (oitenta bilhões de cruzeiros) 

anuais para satisfazer os débitos acumulados, no BNDE, pelos respectivos setores 

contemplados no Orçamento. 

§ 6º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 263, de 28/2/1967) 

§ 7º Para atender no exercício de 1965 ao disposto no parágrafo 1º deste 

artigo, fica aberto, o crédito especial de Cr$121.000.000.000,00 (cento e vinte e um 

bilhões de cruzeiros), que o Tribunal de Contas registrará e distribuirá automaticamente.  

§ 8º. VETADO.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
 

 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 

agentes públicos nos casos de 

enriquecimento ilícito no exercício de 

mandato, cargo, emprego ou função na 

administração pública direta, indireta ou 

fundacional e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, 

servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de 

empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio 

o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou 

da receita anual, serão punidos na forma desta Lei.  

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de 

improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, 

benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para 

cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta 

por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção 

patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.  

 

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que 

exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 

designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 

cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO-LEI Nº 204, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967 
 

 

Dispõe sôbre a exploração de loterias e 

dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere 

o parágrafo 2º, do artigo 9º, do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966, e  

 

CONSIDERANDO que é dever do Estado, para salvaguarda da integridade 

da vida social, impedir o surgimento e proliferação de jogos proibidos que são 

suscetíveis de atingir a segurança nacional;  

 

CONSIDERANDO que a exploração de loteria constitui uma exceção às 

normas de direito penal, só sendo admitida com o sentido de redistribuir os seus lucros 

com finalidade social em têrmos nacionais;  

 

CONSIDERANDO o princípio de que todo indivíduo tem direito à saúde e 

que é dever do Estado assegurar êsse direito;  

 

CONSIDERANDO que os Problemas de Saúde e de Assistência Médico-

Hospitalar constituem matéria de segurança nacional;  

 

CONSIDERANDO a grave situação financeira que enfrentam as Santas 

Casas de Misericórdia e outras instituições hospitalares, para-hospitalares e médico-

científicas;  

 

CONSIDERANDO, enfim, a competência, da União para legislar sôbre o 

assunto,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º A exploração de loteria, como derrogação excepcional das normas 

do Direito Penal, constitui serviço público exclusivo da União não suscetível de 

concessão e só será permitida nos termos do presente Decreto-lei.  

Parágrafo único. A renda líquida obtida com a exploração do serviço de 

loteria será obrigatòriamente destinada a aplicações de caráter social e de assistência 

médica, empreendimentos do interesse público.  

 

Art. 2º A Loteria Federal, de circulação, em todo o território nacional, 

constitui um serviço da União, executado pelo Conselho Superior das Caixas 

Econômicas Federais, através da Administração do Serviço de Loteria Federal, com a 

colaboração das Caixas Econômicas Federais.  

 Parágrafo único. As Caixas Econômicas Federais, na execução dos serviços 

relacionados com a Loteria Federal, obedecerão às normas e às determinações emanadas 

daquela Administração.  

.............................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 79, DE 7 DE JANEIRO DE 1994 
 

 

Cria o Fundo Penitenciário Nacional - 

FUNPEN, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça, o Fundo 

Penitenciário Nacional - FUNPEN, a ser gerido pelo Departamento de Assuntos 

Penitenciários da Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça, com a finalidade de 

proporcionar recursos e meios para financiar e apoiar as atividades e programas de 

modernização e aprimoramento do Sistema Penitenciário Brasileiro.  

 

Art. 2º Constituirão recursos do FUNPEN:  

I - dotações orçamentárias da União;  

II - doações, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis, que 

venha a receber de organismos ou entidades nacionais, internacionais ou estrangeiras, 

bem como de pessoas físicas e jurídicas, nacionais ou estrangeiras;  

III - recursos provenientes de convênios, contratos ou acordos firmados com 

entidades públicas ou privadas, nacionais, internacionais ou estrangeiras;  

IV - recursos confiscados ou provenientes da alienação dos bens perdidos 

em favor da União Federal, nos termos da legislação penal ou processual penal, 

excluindo-se aqueles já destinados ao Fundo de que trata a Lei nº 7.560, de 19 de 

dezembro de 1986;  

V - multas decorrentes de sentenças penais condenatórias com trânsito em 

julgado;  

VI - fianças quebradas ou perdidas, em conformidade com o disposto na lei 

processual penal;  

VII - cinqüenta por cento do montante total das custas judiciais recolhidas 

em favor da União Federal, relativas aos seus serviços forenses;  

VIII - três por cento do montante arrecadado dos concursos de prognósticos, 

sorteios e loterias, no âmbito do Governo Federal;  

IX - rendimentos de qualquer natureza, auferidos como remuneração, 

decorrentes de aplicação do patrimônio do FUNPEN;  

X - outros recursos que lhe forem destinados por lei.  

.............................................................................................................................................
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LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

 

Dispõe sobre a organização da 

Seguridade Social, institui Plano de 

Custeio, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

TÍTULO I 

CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 

Art. 1º A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à 

saúde, à previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos seguintes princípios e 

diretrizes: 

a) universalidade da cobertura e do atendimento; 

b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 

urbanas e rurais; 

c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

d) irredutibilidade do valor dos benefícios; 

e) eqüidade na forma de participação no custeio; 

f) diversidade da base de financiamento; 

g) caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa com a 

participação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e aposentados. 

 

TÍTULO II 

DA SAÚDE 

 

Art. 2º A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação. 

Parágrafo único. As atividades de saúde são de relevância pública e sua 

organização obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes: 

a) acesso universal e igualitário; 

b) provimento das ações e serviços através de rede regionalizada e 

hierarquizada, integrados em sistema único; 

c) descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

d) atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas; 

e) participação da comunidade na gestão, fiscalização e acompanhamento 

das ações e serviços de saúde; 
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f) participação da iniciativa privada na assistência à saúde, obedecidos os 

preceitos constitucionais. 

.............................................................................................................................................
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